PARECER Nº   1085, DE 2004 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 269, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a elaboração do Plano de Educação previsto no artigo 241 da Constituição Estadual.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 26/04 a 06/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende propor ao Poder Executivo a elaboração do Plano Estadual de Educação, previsto no artigo 241 da Constituição Estadual, além de outras disposições, dentre as quais a remessa, num prazo de 6 meses a partir da promulgação da lei do referido Plano. 

Face às compreensíveis motivações que animaram a autora, as quais, inclusive, estão em consonância com as diretrizes fixadas pelo Plano Nacional de Educação, que foi editado pela Lei federal nº 10.172, de 2001, a qual prevê a edição de planos de educação pelos Estados e Municípios, não podemos portanto de deixar de reconhecer a conveniência e o caráter oportuno da presente iniciativa.  

Todavia, face à natural morosidade da tramitação das iniciativas numa Casa de Leis, o presente projeto perdeu o seu objeto, visto que o senhor Governador, atento às necessidades da população paulista e às várias problemáticas que envolvem a questão da oferta da educação em nosso Estado, remeteu à Assembléia iniciativa que se converteu no Projeto de lei nº 1066, de 2003, que aprova o Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo, assim como pretende a autora, o qual encontra-se, no presente, tramitando pelos órgãos técnicos desta Casa, recebendo as contribuições dos nobres parlamentares e no aguardo de apreciação final pelo Plenário.

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 269, de 2003.

a)   ALBERTO “TURCO LOCO”  HIAR -  Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – VANDERLEI SIRAQUE (contrário ao parecer) – ENIO TATTO (contrário) – AFONSO LOBATO – JOSÉ BITTENCOURT – BALEIA ROSSI
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